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PREGÃO EIEÍRÔNICO N9 1/2022

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a CÂMARA MUNICIPAL DE

PITANGA, por meio do Departamento de Administração, sediada na Rua Visconde de

Guarapuava, ne 311, bairro Centro, Pitanga - PR, realizará licitação, EXCLUSIVA PARA

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE na modalidade PREGÃO, na forma

ELErRÔNICA, com critério de julgamento MEIIIOR PREçO, nos termos da Lei ne 10.520, de 17 de

julho de 2007, do Decreto ne 10.024, de 20 de setembro de 2019, da lnstrução Normativa

SEGES/MP ns 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n" L23, de L4 de dezembro de

2006, da Lei ne 11.488, de 15 dejunho de 2007, do Decreto n" 8.538, de 06 de outubro de 2015,

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências

estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 20 de abril de 202a às thllomin,

Recebimento de Propostasr Até às th3omin do dia 20 dê abril de 2022,

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernomentois.gov.br

Canal de publicidade: Portal da Transparência da Câmara Municipal de Pitanga PR, disponÍvel em

www.pitanga. pr.leg.br, e http5:.//www.con.rÍlrasgover nanrentars qô\ cr i

Pregoeira: Regiane Bobato (Portaria ne 12, de 17 de março de 20221.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de

prestação de serviços de monitoramento eletrônico na sede da Câmara Municipal de Pitanga - PR,

com o fornecimento e a instalação e manutenção dos equipamentos, conforme especificações e

quantitâtivos no Anexo I - Termo de Referência.

2. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRpS

2.1. As despesas decorrentes do contrato oriundo do presente certame serão custeadas por

dotação orçamentáíia própria, p

exercício de 2022, de acordo com

01. LEGISLATIVO MUNICIPAL

revista no mento da Câmara Municipal de Pitanga para o

a class ção a setuir:

I



CAMARA MUNICIPAL DE PITANGA
Rua Visconde de Guarapuava, 311
Centro Administrativo 28 de Janeiro
www.Pitân9a.Pr.le9.br

Fone/Fax (42) 3 6-3443 - cx. Postal 106
CEP 85.200-ü)0 - Pitanga - Pa.aná

camara@pitan9a.pr.lêg.bÍ

001. Legislativo Municipal t
01.031.0101.2.108 Manutenção das Atividades Legislativas

3.3,90.39.00.00 OUTROS SERvrÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDrCA

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do retistro cadastral no SICAF, que permite a participação

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federâ1, no sítio

www. co m pr os qove rno me nto i s. qov. br, por meio de certificado digital conferido pela

'lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos retistros tão logo identifique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá enséjar desclassificação no

momento da habilitação.

4. DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÃO

4.1.Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o

objeto desta licitação, e que este.iam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9s da lN SEGES/MP ne 3, de 2018.

4.2. Os licitantes deverão utilizar o

4.3. Não poderão participar desta I

o digital para acesso ao Slstema.

os interessados:
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a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

b) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

d) que se enquadrem nas vedaçôes previstas.no artigo 9e da Lei ne 8.666, de 1993;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de diisolução ou

liquidação;

f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

g) Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condlção (Acórdão

ne 7 46 I 20L4-r CU-Plenário).

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar np 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49;

b) que está ciente e concordâ com as condiçõês contidas no Edital e seus anexos;

c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada

está em conformidade com as exitências editalícias;

d) que inexiitem fatos impeditivos para sua habilitação no certâme, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;

e) que não empreta menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

empreta menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do aÍtigo 7", )«Xlll, da Constituição Federal;

f) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução Normativa

SLTI/MP ne 2, de 16 de setembro de 2009.

g) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da

Constituição Federal;

h) que os serviços são prestados por empresas que co!'nprovem cumprimento de reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social ê que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto n

ne 8.213, de 24 de julho de 1991.

art. 93 da Lei
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5. DA AeRESENTAçÃo ol pnopostA E Dos DocuMentos oe HaattttlçÃo

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exitidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do

art.43, § 1e, da Lei Complementar ns 123, de 2006.

5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensatens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

iulgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

6, DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

setuintes campos:

al Volor mensol e total;

b) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações iguais ou similares à especificação do

Termo de Referência,' /
//

6.2. Todas as especlfiqfiçôes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
I
I
V.
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento do serviço.

6.4. Os pÍeços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assiStindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a físcalização do Tribunal de Contas do Estâdo do Paràná e, após o

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso lX, da Lei

Orgânica Municipal; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CIASS|FTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE TANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estejam em conformidade com os rêquisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente .as propostas classificadas, sendo que somente

tlt

participarão da Íase de lances.

Rua Visconde deGuaEpuava,3ll - Flney'Fax (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106
CentroAdmlnistrativo28deJaoelro - CEP85.200-000 - Pitanga - Paraná
$,Íw.pitanga.pr.leg.br camara@pitanga.Pr.bg.br

Frs. §J



CAMARA MUNICIPAL DE PITANGA
Rua Visconde de Guarôpuava, 311 - Fone/Fax (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106
Cêntro Administ6tivo 28 de Janeiro - CEP.85.2O0-000 - Pitànga - Paràná
www.pitanga.Pr.leg.br camâra@pitan9a.pr.le9.br

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.5. lniciada a etapa comp€titiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamentê informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

dà sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O inteNolo mínimo de diferenço de valores ou percentuois entre os lonces, que incidió tonto

em relaçdo oos lonces intermediários quonto em relaçõo à proposto que cobrt a melhor olerto

deveró ser 0,5% (zero vírgulo cinco por cento).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

l.LO A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente . sempre que houver lances enviados nesse perÍodo de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.t2 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

7.t3 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

poderá o preBoeiro, assessorado pela equipe de apoio, iustificadamente, admitir o reinício da

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e reglstrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance ràgistrado, vedada a idéntiÍicação do licitante.

7.16. No caso de

sistema eletrônico

nexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

rá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.e
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7,17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente ãpós decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantês, no sÍtio eletrônico utilizado para

divulgação.

7.18. O Critério de ,ulgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste. Edital e seus

anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou laôces, o.iitério de desempate será aquele

previsto no art. 3e, § 2e, da Lei ns 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,

aos serviços:

a) prestados por empresas brasileiras;

b) prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologla no

País;

c) prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.

7.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas ou os lances empatados,

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances dâ sessão pública, o pretoeiro deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condlções diferentes das previstas

neste Edital.

7.23.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes

7.23.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementiíres, quando necessárlos à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.24. Após a negociação do preço, o Pre8oeiro iniciará a fase

proposta.

de aceitação e .i ento da
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8. DA ACEITABITIDADE DA PROPOSTA VEI{CEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pretoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo

único do art. 7e e no § 9e do art. 26 do Decreto nç L0.024/20L9.

8.2.Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao

preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1.Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneraçao.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita.

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinté e quatro horas de antecedência, e a

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas sob pena de não aceitação

da proposta.

8.5.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "cho(' a nôva data e

horário para a sua conti dade.
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8.8. O Pregoeifo poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,

vedada a netociação em condições diversas das previstas neste Editâ1.

8.9. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,

poderá negôciar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes

8.9.2. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habllitação

do licitante, observado o disposto neste Edital.

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa

qual seja sócio majoritário.

urídica da

9. DA HABITITAçÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação dê habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participâção, especialmente quanto à existência de sanção que impeça â

participação no certame ou a futura contratáção, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SIGAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral

da União (www.portaldatransparencia. gov.brlceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações CÍveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.brlimprobidade adm/consultar requerido.php).

d) Lista de lnidôneos e'o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.L.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas

das alíneas "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.brl)

9.1.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio ma.ioritário, por força do art. 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
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9.1.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.1.2.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

9.L.2.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o PÍegoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta

de condição de participação.

9.2.Caso atendidas as condições'de participação, a habilitação do licitante será verificada por

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,

conforme o disposto na lnstrução Normativa SEGES/MP ne 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa SEGES/Mp ns

03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no

cadastramento no SICAF até o terceiro dia util anterior à data prevista para recebimento das

propostas.

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com

a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art.43, §3e, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

afresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permltidos.

9.6. Se o licitante for a atriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, os os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
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documentos.que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matÍiz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e Íilial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

9,8. Habilitação jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreende!Sf,Cqv.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

9.8.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Merôantis onde opera, com averbação no

Retistro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Juntâ Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da

Lei ne 5.7 , de 1971;

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estranteira em funcionamento no País: decreto de

autorização.

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou de

consolidação respectiva.

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

,/
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a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

b) prova de regularidade fiscal perante a tazenda Nâcional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive. aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta ne L.75L, de O2|L0/2O14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantla do Tempo de Serviço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A

da Consolidação das Leis do Trabalho;

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do

licitante, pertinente ao seu ramo de ativldade e compatível com o objeto contratual;

f) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais,

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de

Negativa do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

g) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da

sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva

com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio ou sede do

licltante, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.9.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto

licitãtório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.9.2. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de

inabilitação.

9.10. qualificação Econômico-Financeira

9.10.1. Certidão negativa fulência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
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9.10.1.1 No caso de certidão positiva de.recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante

tteverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.e 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena

de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais Íequisitos de habilitação.

9.11. QualificaÉo Técnica

9.11.1. Atestado de capacidade técnica-operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito

público (preferencialmente) ou privado de que a empresa participante já tenha fornecido

objeto da mesma natureza ou similar, devendo o(s) documento(s) conter endereço e o

telefone de contato do(s) atestante(s), ou qualquer outra forma que possibilite a Contratante

valer-se para maÁter contato.

9.11.2. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão

considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da

empresa proponente.

9.11.3. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade do atestado solicitado, apresentando, caso solicitado pelo Pregoeiro, dentre

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

contratante e local em que foram prestados os sêrviços.

9.12. Oocumentação Complementar: Declaração Unificada, conforme Anexo lll;

9.13. A habilitâção dos licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral

no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.

9.14. O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6" da Instrução Normativa

SLTI/MPOG n" 3, de 26 abril de 2018, ooderá substituir apenas os documentos indicados nos

subitens acima - Habilitação Jurídica (9.8), Qualificação econômico-financeira (9.10) e

Regularidade fiscal e trabalhista (9.9), sendo que os demais são obrigatórios apresentação.

9.14.1. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF-

CRC), o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento

válido que cómprore o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação,

ressalvando o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou

empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar ne 123/2006.

FonelFàx (42) 346-3443 - cx. Postal 106
CEP 85.200-000 - Pitanga - Paraná

cãmara@pitângâ.pÍ.leg.br

9.15. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certid regularidade
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fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida

junto ao SICAF.

9.16. As certidões de comprovação da regularidade fiscal das participantes deverão ser

aprêsentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor ou, na

hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 (cento e

oitenta) dias contados da data da abertura da sessão pública. Para as demais certidões emitidas

que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa)

dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data do

recebimento dos documentos de habilitação. .

9.17. Em caso de paralisação (greve ou outros motivos) dos servidores de órgãos públicos

Federais, Estaduais e Municipais, em qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e Judiciário),

que jmpeça a expedição de documentos oficiais, â habilitação da licitante ficará condicionada à

apresentação do documento que não pôde ser apresentado na data da abertura dos envelopes

do certame, em até 05 (cinco) dias úteis após o encerramento da paralisação.

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresàntar

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou. apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital, caso em que o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de

julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem

de classlficação.

9.19. Não serão aceitos doôumentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente

permitidos.

9.20. O licitante enquadrado como microempreendedor lndividual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complem€ntar ne 123, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.21. Àexistência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.22. A declaração do vencedor acohtecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

9.23, Casó a proposta is vantajosá seja ofenada por li€itante qualificada como microempÍêsa

porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no queôu empresa de pequ o
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tange à retularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias

uteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado

por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante

apresentação de justificativa.

9.24. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para

regularização.

9.25. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exiBidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.26. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

9.27. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

10, DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE PREçOS AJUSÍADA E ENVIO DOS DOCUMENÍOS

CoMPLEMENTARES DE HABTUTAçÃO e OA OOCUwTEÍ.rTAçÃO ORTG|NAI

10.1 A proposta final do licitânte declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02h

(duas horas) a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins

de pagamento.

10,2. Havendo a necêssidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. o llcitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digitpl, via sistema, no orazo de 02 (duas) horas. sob

pena de lnabilitação.

10.3. Em caso de indisponibilldade do sistema, será aceito o envio da proposta 
9yÉ(ada 

por meio

/./
2.2.
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do email: camara @ pitanga, pr.leÊ. br. Após o envio do e.mail, o responsável pelo envio deverá

entrar em contato com o Pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O

Pregoeiro não se responsabilizará por emails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em

virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto da Câmara Municipal de Pitanga/PR

quanto do emissor.

10.3.1. Transcorrido o prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise,

sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo reallzado, pelo Pregoeiro, o

registro da não aceitação da proposta.

10.3.1.1. Em caso de ihpossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar

prorrogação, dentro do prazo estipulado , via " chal" ou e-mall.

10.3.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competentâ, em qualquer fase da licitação, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,

vedadâ a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo

desde a realização da sessão pública.

10.3.3. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante deixar de enviar a Proposta de Preços

atualizada ou não atender às exlgências hâbilitatórias, o Pregoeiro desclassificará e examinará

a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração

da que atenda a este Edital.

10.4. A proposta deverá ser redigida conforme modelo constante do Anexo ll do presente Edital,

devendo ser especificados os preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em

algarismo com até duas casas decimais e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo

financeiro ou previsão inflacionária.

10.4.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da

data estipulada para a abertura do presente certame.

10.4.2. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender

todas as especificações técnicas obritatórias do Edital sob pena de desclassificação.

10.5. A Contratante poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da proposta

por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por

escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido. Entretanto, no caso de

concordância, a proposta não poderá ser modificada.

10.6. A documentação co e no item 9, caso solicitada, deverá ser encaminhada em original

ou cópia autenticada, ju ente com a proposta final também original, no prazo máxlmo de 03
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(três) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte

endereço: Rua Visconde de Guarapüava, 311, Centro, Pitanta - PR CEP 85.200-000, aos cuidados

do Departamento de Administração.

10.7. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da

documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o

pre&oeiro o declarará vencedor.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante,manifeste a intenção de recorrer,

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais

motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoêiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará

as condições de admissibilidade do recurso.

11.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

11.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir dê então, o prazo dê três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três

dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendojhes assegurada vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

11.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro teÍá até 5 (cinco) dias

para:

a) Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo

estabelecido;

b) motivadamente, reconsiderar a decisão;

c) manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente.
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11.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SE§SÃO PÚBTrcA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

a) Nas hipóteseq de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1", da Lei Complementar ne 12312006.

Nessas hipóteses, serâo adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento

da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo com

a fase do procedimento licitatório.

' 12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de âcordo com os dados contidos no StCAf,

sendo responsabilidade do licitante manter seus áados cadastrais ãtualizados.

14. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA GARANTIA

13. DA ADJUDTCAçÃO e XOrrnOlOCaçÃO

13.1. O objeto da licitação será adiudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pre8oeiro,

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos

recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o proçedimento licitatório.
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15.1. Não haverá exigência de garantia contratual para a presente contratação.

15.7. Na hipótese dê irrelularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regul a sua

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVATENTE

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de cinco dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento êquivalente, conforme o

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração

poderá encaminhálo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no

prazo de cinco dias, a contar da data de seu recebimento.

16.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento. eqúvalente. emitida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida

as disposições da Lei ne 8.666, de 1993;

b) a contratada se viricula à sua proposta e às previsôes contidas no edital e seus anexos;

c) a contratada ieconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78

da [ei ne 8.666, de 1993, e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80

da mesma Lei.

16.5 O prazo de vigência da contratação é de doze meses prorrogável conforme previsão no

instrumento contratual ou no termo de referência.

16.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição dâ contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa ne 3, de 26 de abril de 2018, e nos

termos do art. 6e, lll, da Lei ne 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
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situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das

penalidades previstas no edital e anexos.

16.8. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação

consignadas no edital, que deverão ser mântidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou

da ata de retistro de preços.

16.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitaçâo

consignadas no êdital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuÍzo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a

esse licitante, poderá convocar outro liCitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a

comprovação dos Íequisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços,

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIOO GERAT

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas

no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATA'{TE E OA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Refêrência.

19, DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edital.

20. DAS SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS

20.1. O descumprimento das obrigações assumidas na licitação ensejará a aplicação das seguintes

sanções:

a) Advertência, em caso de conduta que prejudique o andamento do procedimento licitatório ou

da execução contratual;

b) Multq equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor total da licitaçâo, por dia

útil, limitada ao percentual máximo de 2% ldois por cento), na hipótese de atraso no

adimplemento de ob

Ed ita l;

es, tais como a assinatura do Contrato fora do prazo descrito neste
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c) Muha de até 10% (dez por cento), sobre o valor total estimado para a licitação, nas.seguintes

hipóteses, dentre outras:

c.1) não assinatura do contrato ou a não retirada da Notâ de Empenho ou instrumento

equivalênte;

c.2) não entrega de documentação exigida paÍa o certame ou assinatura do contrato;

c.3) apresentação de documentação falsa exigida para o certame ou assinatura do contrato;

c.4) não manutenção da proposta;

c.5) coiTportamento inidôneo;

c.6) cometimento de fraude fiscal.

d) suspensão têmporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contrataÍ com a

Contratantê pelo prazo de até 2 (dois) anos, nas hipóteses referidas no item anteÍior, dentre

outras, de acordo com a gravidade verificada.

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de

5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos dêterminantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a Contratada ressaÍcir a Contratante pelos pre.juízos causados.

20.2. A penalidade de muha pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançôes.

20.3. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei ne L2.846, de 1p de atosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do procêsso administrativo necessárias à

apuração da responsabilidâde da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR, nos termos da Resolução ne

78, de 5 setembro 2019, quê regulamenta a responsabilização administrativa das pessoas

jurídicas pela prática de atos contra a Câmara Municipal de Pitanga.

20..4. A apuração e o julgamento das demais infrações administÍativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estranteira nos termos da Lei ne 12.846, de 1e de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.5. O pÍocessamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuraçâo da dcorrência de danos e prejuízos à Câmara Municipal

de Pitanga resu

agente público.

Itantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a pa ção de
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20.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art.419 do

Código Civil.

20.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei ne 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei ne 9.784, de 1999.

20.8. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem'como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

21. DA TMPUGNAçÃO lO EOtrAl r DO PEDTDO DE ESCTARECTMENTO

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail

camara@ pitanga.pr.leg.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Visconde de

Guarapuava, ne 311, bairro Centro, Pitanta-PR, aos cuidados do Departamento de Administração.

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.

2L.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

21.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

21.6.4s impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

21.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepclonal e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8.As respostas aos didos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a Ad istração.
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22. DAS DTSPOSTçÕES GERATS

22.1. Da sessâo pública do Pregão divulgar-sei Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certamê na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário pelo Pregoeiro.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

22.4.No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, retistrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e

eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5.4 homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre 05 interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e'apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou.do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos €stabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não lmportará o afastamento do

licitânte, desde que seia possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

22.10. Em caso de divergência entre disposições dest

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

ais peças

Foney'Fax (42) 346-3443 - Cx. Postal 106
- CÉP 85.200-000 - Pitanga - Parôná

camara@pitanga.pr.leg.br

e Edital e de seus anexos ou

21.9. Qualquer modificação no Edital realizada mediante o acolhimento de impugnação ou pedido

de esclarecimento será divulgada nos canais de publicidade da Câmara Municipal de Pitanga,

reabrindo-se, em regra, o prazo inicialmente estabelecido para a Sessão de Abertura, salvo se a

referida alteração não afetar a formulação de propostas.
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22.11. O Edital está disporúbilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www. pitansa. or.les. br, e

também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Visconde de Guarapuava, ne 311, bairro

Centro, Pitanga - PR, nos dias úteis, no horário das 8h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h,

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administÍativo permanecerão com vista

franqueada aos interessados.

22.\2. Fica eleito o Foro da Comarca de Pitanga, Estado do Paraná, para serem dirimidas possíveis

dúvidas e questões oriundas desta licitação.

22.13. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Pitan8a, 04 de abril de 2022.

Fabricio Duarte Holovka

Presidente

a) Anexo I - Termo de Referência;

b) Anexo ll- Modelo de Proposta Escrita;

c) Anêxo lll - Modelo de Declaração UniÍicada;

d) Anexo lV - Minuta do Contrato.
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ade fiscal obrigat (Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e

e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), devidamente

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCN

PREGÃO ETETRÔNrcO N9 1/2022

2. JUSTIFICATIVA

A contratação dos serviços deve-se a necessidade de proteger o patrimônio público do prédio que

abriga o Poder Legislativo de Pitanga, monitorando-o durante o horário considerado não

comercial (finais de semana, feriados, e durante a semana nos períodos em que não houver

expediente) para evitar prejuízos a esse órgão público.

3. TIPO DE JUTGAMENTO: Menor Preço.

4. REGIME DE EXECUCÃO

Empreitada por preço global.

5. VALOR TOTAL GLOBAL: R5 769,44 (setecentos e sessenta e nove reais e quarenta e quatro

centavos) mensal, globalizando RS 9.233,28 (nove mil, duzentos e trinta e três reais e vinte e oito

centavos).

6, DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado até 5e dia útil do mês subsequente à prestação do objeto,

mediante depósito bancário em nome da contratada, desde que sejam atendidas pela contratada

as seguintes condições:

a) Entregue à Contratantê a Nota Fiscal devidamente preenchida, acompanhada da comprovação

da regularid

à Dívida At

atualizadas;

iva da União,

Rua Visçonde de Guarapuava, 311 - Fone/Fax (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106
CêntroAdminlstrativo28deJrnei.o - CEP85.200-0(x) - Pltânga - Parrná
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1, OUETO

Contratação de prestação de serviços de monitoramento êletrônico na sede da Câmara Municipal

de Pitanga - PR, com o fornecimento e a instalação e manutenção dos equipamentos (fornecidos

em regime de comodato).
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b) lndique o ne do contrato ou instrumento equivalente e o ne do Pregão.

6.2. Havendo erro na apresentação da Nota fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando

qualquer ônus para a Contratante.

6.3. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela

contratada quê porventura não tenha sido acordada no contrato.

6.4. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos

poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições

contratuais.

6.5. Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pâtamento adicional será considerada

se decorrer de erro ou má interpretação

7, DO REAJUSTE

7.!. Por força das Leis Federais np 9.069, de 29106/95 e 10.192, de Lal02/0L, a periodicidade de

reajustamênto do preço será anual, portanto, é vedado reajuste para contratos com período de

vigência iguâl ou inferior a um ano, ficando assegurada à contratada, na forma do art. 65, inciso ll

da Lei 8.666/93 a manutenção do êquilíbrio econômico-financeiro do contrato.

7.2. Em caso de prorrogação da vigência do Contrato, decorrido o prazo acima estipulado, os

preços unitários serão corrigidos monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro índice que venha a

substituí-lo por força de determinação tovernamental.

7.3. A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação ocorrida entre o mês da assinatura

do contrato e do 12p mês de execução do contrato, passando a vigorar o novo preço a partir do

13e mês.

7.4. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso ll do art. 65 da

Lei ne 8.666/93, a Contratante, se julgar conveniente, poderá optar por resclndir o contrato e

realizar outro processo licitatório.

7.5. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do

contrato, e, definido o novo preço máxi

convocada para alteração, por aditamento,

Rua Visconde de Guardpuava, 311
Cêôtro Admlnlstrátiyo 28 de Janêiro
www.pitangâ.pr.leg.br

Fone/Fax (42) 3646-3443 - cx. Postal 106
CEP a5.200-0O0 -' Pitanga - Pa.àná

camara@pitanga.pr.leg.br

ser pago pela Contratante, a Contratada será

eço no contrato.

mo

pr
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8. CONOrcÕES PARA PRESTACÃO DOS SERVICOS

8,1. Apresentacão dos profissionais:

Os profissionais designados pela Contratada para a execução dos serviços de instâlação e

manutenção dos equipamentos deverão comparecer no horário de funcionamento da Câmara,

apÍesentando-se devidamente identifi cados.

8.2. Visita técnica

Até o dia anterior à data aprazada para a realização do certame, aos eventuais interessados,

mediante prévio agendamento junto ao Departamento de Administração, será permitida â

realização de visita técnica nas dependências da Câmara de modo a permitir a mensuração dos

gastos com a instalação dos dispositivos de segurança.

8.2.1 A não realização da vistoria implicará na presunção de que as especificações e condições do

edital foram suficientes para a elaboração da proposta pela licitante.

8,3 - Equipamentos a serem fornecidos pela contratada

A contratada, após estudo criterioso do local de instalação do sistema de vigilância e execução

dos serviços, deverá se responsabilizar integralmente pelo projeto, de modo a aplicar

componentes com características e quantidades tai§ que atendam, com eficiência e segurança, às

necessidades da contratante.

8.3.1 O sistema de vigilância eletrônica será composto, no mínimo, pelos seguintes

equipamentos:

- 30 sensoressmart

- 01 sensor de peso

- l central de alarme microprocessada, com função discadora, transformador 12v, bateria

selada 12v 7A (mínimo 24 horas) e gabinete para proteção;

A central de alarme deverá: a) possuir dispositivos de senhas de pânico/coação; b) possuir e

manter ativada proteção contra violação física para cada dispositivo, por meio de sensores de

violação de tampa e parede (tamper switch) independentes para cada setor (zona); c) possuir

indicadores de funcionamento (normaydefeito/manutenção) no próprio vlsor; d) transmitir

todas as ocorrências geradas pelo sistema de alarme; e) ser dotada de via de comunicação do

tipo SMS e GPRS, NET (para comunicação e programação remota);

- 02 teclados Íemoto para controle de acesso por meio de senha pessoal de arme e desarme

do sistema, instalado na área de acesso de entrada lateral e outro no acesso à gar

. Frs.
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- 03 sirenespiezoelétricas 120db tipq minicorneta, bitonal, 12V, cula instalação deverá

respeitar os limites da legislação local, com programação parafuncionamento de 01 (um) até

20 (vinte) minutos, autoacioriadas em casos de corte da comunicação com a Central de Alarme

(Tal situação deve ser identificada pela Central de Alarme que enviará alerta de ocorrência

para a Central de Monitoramento). Deverão ser instaladas em caixa blindada, resistente a

intempéries (outdoor), se for o caso, em local de difícil acesso, e possuir chave com fechadura

para desativação em caso de corte ou manutenção. Deverão ser do tipo auto-alimentadas,

dotadas de alimentação 12 (doze) volts e também de bateria recarregável interna com duração

aproximada de 20 (vinte) minutos em plena potência para o funcionamento duránte a falta de

energia elétrica da rede pública;

9. DESCRTCAO DOS SERVTCOS

9.1. lnstalar e testar todos os equipamentos do sistema de vigilância eletrônica, sob o

acompanhamento de servidor designado pela Contratante;

9.2. Manter cobertura do serviço de vigilância eletrônica por meio de monitoramento, 24 (vinte e

quatro) horas por dia, sem interrupção de continuidade, através de central de monitoramento da

Contratada;

9.3. Executar, diariamente, todos os testes necessários para assegurar a integridade e perfeito

funcionamento do sistema e realizar manutenções corretivas, sempre que necessário,

procedendo à substituição/reparação dos equipamentos ou peças que comprometam o

funcionamento regular do sistema, sem ônu5 a contratante;

9.4. O prazo máximo para o atendimento de chamados, para a realização de manutenção

corretiva ou de qualquer outro serviço que se fizer necessário será de 24 (vinte e quatro) horas;

9.5. Constatada a necessidade de realização de manutenção corretiva, com a retirada de

equipamento para reparos externos ou de outro serviço indispensável ao desempenho seguro e

eficiente do sistema, a Contratada terá o prazo.de 48(quarenta e oito) horas, contadas a partir do

chamado, para conclusão dos trabalhos de conserto e reinstalação. Em qualquer das hipóteses, a

empresa deverá manter o funcionamento do sistema durante o período, ainda que mediante a

substituição do equipamento danificado por componentes de reserva, sem ônus para o

Cont nte;
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9.6. Tomar as medidas necessárias, em caso de indício de violação do imóvel monitorado,

realizando a conferência de senhas, verificando o funcionamento do sistema e acionando o

responsável pêla contratante e a autoridade policial, caso se faça necessário.

9.7. Fornecer, quando solicitado, relatórios técnicos de acesso e de ocorrências (entradas, saídas,

disparos)

9.8. Para implantação e funcionamento do sistema a contratante disponibilizará uma linha e/ou

ramal telefônico/internet para comunicação direta do equipamento com a central da contratada,

no período em que o sistema permanecer ligado/acionado.

9.9 A contratada prestará atendimento ao evento de disparo, no prazo máximo de 10 (dez)

minutos. O disparo do sistema com evidência de violação do patrimônio protetido, será objeto dê

relatório circunstanciado, que será fornecido à contratante.

9.10. A necessidade de permanência do atendente no local até a chegada da contratante ou

preposto, nâo enseja em custos adicionais.

9.11. Caso não ocorra o ligamento do alarme para o período da noite, a contratada deverá acionar

remotamente e, na impossibilidade, entrar imediatamente em contato com o responsável pelo

local para que o mesmo possa acionar o sistema.

9.12. Os serviços de monitoramento, bem como os atendimentos de emergências serão

realizados no evento do disparo do sistema eletrônico monitorado.

estabelecidas, desde que cumpridas todas as formalidades e

contratual.

ext cias do instrumento

10, OBRIGACÕES DA CONTRATANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços;

10.2. Prestâr informações, atinentes ao obleto da contratação, que venham a ser sollcitadas pela

Contratada;

10.3. Permitir livre acesso aos empregados da Contratada em suas dependências para a prestação

dos serviços objeto desta contratação;

10.4. Promover o_ acompanhamento e fiscalização dos serviços;

10.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas na prestação do objeto para. que possa ser corrigido;

10.6. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo
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11. OBRIGACÕES OA CONTRATADA

11.1. Fornecer, mediante comodato, todo o sistema de alarme, monitoramento e gerenciamento,

em conformidade com o descrito nos itens anteriores, bem como prestar todos os serviços

necessários ao seu adequado funcionamento, responsabilizando-se pela correta instalação,

programação e operação do sistema;

11.2. Responsabilizar-se por todos os danos causados pela inadequada instalação do sistema de

alarme, bem como por qualquer dano provocado às instalações do prédio da Câmara em virtude

dos serviços executados em suas dependências pelos empregados da Contratada;

11.3. Prover toda a mão de obra necessária para garantir a operação do sistema de

monitoramento e de atendimento de emergência, sem interrupção, incluindo a disponibilidade de -
profissional técnico para a manutenção dos equipamentos e sistemas, que não terão, em

hipótese alguma, qualquer relação de trabalho com o Contratante, sendo de exclusiva

responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais,

trabalhistas e fiscais;

11.4. Manter o sistema funcionando nas 24 (vinte e quatro) horas diárias, incluindo sábados,

domingos e feriados, ininterruptamente, excetuados os casos em que houver a necessidade de

manutenção prêventiva e corretiva, as quais deverão ser executadas durante o horário de

expediente do prédio monitorado, com prévio agendamento com a contratada;

11.5. Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva do sistema, incluindo o

fornecimento e a substituição das peças danificadas, correndo por conta da empresa qualquer

despesa com os materiais empregados e com os serviços executados;

11.6. Acionar os órgãos de segurança pública local (polícia), para verificação in loco do prédio

monitorado depois de sinalizado o disparo do alarme na unidade de operação ou do chamado de

emergência dos servidores.

11,7. Os atendimentos de emergência deverão ser comunicados imediatamente ao responsável

pela contratante, para que sejam tomadas as providências cabíveis;

11.8. Substituir, sempre que exigido pelo Contratante e independentemente de justificativa por

parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam

julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse

do Serviço Público;
/

11.9. Forney'er todas as informações e elementos necessários à fiscalização dos serviços;

Iil
V,
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11.10. lnstruir os servidores designados pela contratada sobre o modo de ativação e desativação

do alarme do imóvel monitorado, bem como os demais procedimentos relacionados ao

funcionamento do sistema;

11.11. Observar todas as normas de segurança do trabalho, com a utilização de equipamentos de

proteção individual e coletiva;

11.12. Executar os serviços de forma a não causar transtornos ou incômodos desnecessários ao

bom desempenho das atividades da Câmara, devendo ser programada com o representante,

previamente, a melhor forma de desenvolvimento dos trabalhos;

11.13. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12. DA SUBC NTRATACÃO

Não será admitida a subcontratação.

ê
Fts.3-:L
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ANO(O I
MODELO DE PROPOSTAI

PROPOSTA DE PREçO

1. IDENTIFICAÇÂO DO PROPONENTE

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ: le-uet

ENDERECO COMPLETO:

AGÊNCIA BANCÁRIA:
F^

REPRESENTANTE:

CPF: lne 
't-

TELEFONE: E-rraatt

2. PROPOSTA

a) Considerando as informações contidas do Termo de Referência (Anexo l) do Pregão Eletrônico

n" t/2022, interessada na contratação do objeto da aludida licitação, vem a empresa acima

qualificada a PROPOR à Câmara Municipal de Pitanga (PR) o fornecimento de produtos conforme

planilha abaixo:

b) Avalidade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação.

Local, data

Carimbo da empresa

Nome e cargo da pessoa que assina.

1 
Obs.: Eía pÍoposta deveÍá ser preenchida em papeltimbrado da emprêsa proponerúe e assinada pelo(s) sêu(s)

repÍesentanle(s) legal(is) e/ou procurado(es) devidamente habilitado(s). É dispensado o reconhecimento de firma

Descrição

Obs: Preencher este campo com a descrição detalhada e

precisa do objeto e demais elementos indispensáveis a sua

caracterização devendo atender as especificações

mínimas constantes no Terrno de Referência - Anexo I do

presente edital.

Valor mensal (R$) valor Total (Rs)

ltruscnrcÃo ESTADUAL:

/l
//

(,



CAMARA MUNICIPAL DE PITANGA
Rua Visconde de Guarapuava, 311
Centro Mministrativo 28 de Janelro
www.pitanga.pr.leg-br

Fone/Fax (42) 3tr6-3443 - Cx. Postal 106
CEP 85.200-000 - Pirânga - Paraná

camara@pitan ga.pr.lcg.br

ANEXO il
MODELO DE DECIÁRACÃO UNIFICADA,

Pregão Eletrônico ne U2022

Pelo presente instrumento, a empresa..........., CNPJ ne........, com sede na.........,., através

de seu representante legal infra-assinado, declara:

a) sob as penas do art.299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa ou

empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar ne 723, de 2006, bem assim que

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação;

b) para os fins do disposto no inciso xxxlll do art. 7s da Constituição Federal, não emprega

menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de

dezêsseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos

de idade;

c) que até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no

presente processo licitatório, estando ciente da obriBatoriedade de declarar ocorrênclas

posteriores;

d) que não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de toverno,

estando apta a contratar àom o poder público;

e) não possuir no'quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade

contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso lll, do art. 9e da Lei n" 8.666/1993;

f) comprometer-se durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) que o(a) responsável legal da empresa é o(a ) Sr.(a) Portado(a) do RG sob n'

............e CPF .............., cuja função/cargo é (sócio administrador/procurador/diretor/etc),

responsável pela assinatura do contrato;

h) comprometer-se a comunicar a Câmara Municipal de Pitanga caso haja alteração do e-mail ou

telefone.

Local, data

Carimbo da empresa / Nome e cargo da pessoã que assina.

2obu., E"t" dcclaÍação deveíá aêí prêênchida em papel ümbÍado da empresa proponente assinada pêlo(s) 6êu(s)

td

r-

, Ícpíesentante(s) lega(is) e,/ou píocuíadoí(es) devidamente habilitado(3). É dispensado o de firma.

Fr§.33
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ANEXO IV

MINUTA DE CO ADMINISTRATIVO

CoNTRATO Ne----12O22

ConÍato administÍativo entre a Câmara de Vereadores de

P.rtãnte - PR e ----- conforme licitaÉo na modalidade

Pregão Eletrônico ne !2O22

denominada CONTRATADA,

acordam e ajustam firmar o presente contrato, nos termos da Lei ne 8.666, de 21 de junho de

1993, Lei ne 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal ne 122, de ZO de agosto de 2015,

Lei Complementar Federal ne 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como pelas condições

constantes do Edital de Pregão Eletrônico Ae L12022, pelos termos da proposta da contratada e

pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das ^
partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente licitação tem por objeto prêstação de serviços de segurança eletrônica monitorada na

sede da Câmara de Vereadores de Pitanga - PR.

A Câmarâ Municipal de Pitanga, Estado do Paraná, ôrgão da administração municipal direta, com +
inscrição no CNPJ sob ne 77.778.652/OOOL-86, sediada à Rua Visconde de Guarapuava, 311,

Centro Administrativo 28 de Janeiro, Pitanga - PR, devidamente representada pelo seu Presidente

Sr. Fabricio Duarte Holovka/ portador de RG ne 5.734.837-2 SSP/PR e inscrito no CPF sob ne

030.128.619-12, residente e domiciliado nesta cidade, doravante neste contrato denominada

simplesmente de coNTRATANTE; e de outro lado

CúUSUTA SEGUNDA - Do PREço

A CONTRATADA se obriga a entreBar serviço, objeto deste Contrato, pelo preço certo e ajustado

de RS _ ( ) mensal, totalizando o valor de RS _ ( l.I
(,
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§ 2e Em caso de pror.rogação da vigência do Contrato, decorrido o prazo acima estipulado, os

preços unitários serão corrigidos monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro índice que venha a

substituí-lo por força de determinação governamental.

§ 3e A aplicação do índice dar-se á de acordo com a variação ocorrida entre o mês da assinatura

do contrato e do 12e mês de execução do contrato, passando a vigorar o novo'preço a partir do

13e mês.

§ 5e Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do

contrato, e, definido o novo preço máximo a ser pato pela Contratante, a Contratada será

convocada para alteração, por aditamento, do preço no contrato.

cúUSUtA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser

prorrogado a critério das partes.

Parágrafo único. A contratada terá o prazo de até 10 (dez) dias para fazer a instalação dos

equipamentos necessários ao monitoramento eletrônico, contados a partir da assinatura do

contrato.

CúUSULA QUARTA - COI{DçÕES DE PAGAMENTO

O patamento do presentq contrâto será efetuado até o 5e (quinto) dia ri,til do mês subsequente à

prestação do obieto, mediante depósito bancário em nome da contratada

tui

7
TL§. at

_, Conta Corrente )

anco -.._, Agência

§ 1e A periodicidade de reajustamento de preços será anual, ficando assegurada à contratada na

forma do art.65, inciso ll da Lei 8.666/93 a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do

contrato.

§ 4e Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso ll do art. 65 da

Lei ns 8.666/93, a Contratante, se julgar conveniente, poderá optar por rescindir o contrato e

realizar outro processo licitatório.
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§ Le A contratada deverá apre§entar nota fiscal eletrônicã do oblêto e na mesma deverá constar a

modalidade da licitação c9m o respectivo número e o ne do contrato (Pregão Eletrônico ne

7/2022 e contrato ne ---).

§ 2e Caso se verifique erro na nota, o pagamênto será sustado até que providências pertinentes

sejam tomadas por parte da proponente, emitente da nota.

§ 3e As notas deverão ser entretues na sede da Câmara de Vereadores,de Pitanga, durante o

horário do expediente ou encaminhadas através do e-mail camara@pitanga.pr.leg.br.

§ 4e O pagamento poderá ser sustado, no todo ou em parte, nos casos de:

a) execução em desacordo com o avençado;

b) existência de débito de qualquer natureza com a Contratante;

c) não ter havido manutenção de todas as condições de qualificação exigidas para a contratação.

§ 5e Nas notas fiscais deverá constar o ATESTO do encarregado responsável pelo recebimento dos

serviços, inclusivê cônter seu'nome legível para fins de registro na liquidaçãoda despesa.

| - Em caso de não constar esses dados, a nàta não será empenhada.

§69 O pagamento será efetuado unicamente oor meio eletrônico ofertado pelo sistema bancário

na forma de éréditos, ordem bancária, transferência eletrônica ou por outros serviços da mesma

natureza, disponlbilizados pelas instituições financeiras, sendo vedada a utilizacão de cheques,

conforme artigo 45 da lnstrução Normativa ne 58/2011 do TCE/PR.

CLÁUSULA QUINTA - DA INDICAçÃo oos RecuRsos FINANCEIRoS E oRçAMENTÁRIoS

Os recursos financeiros para o cumprimento do presente contrato ficarão por conta da seguinte

dotação orçamentária:

01. LEGISLATIVO MUNICIPAL

001". Leglslativo Municipal

031.0101.2.108 Manutenção das Atividades Legislativas

.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
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CúUSULA SEXTA . DIREITO DAS PARTES

Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato e exigir o cumprimento do

mesmo nas condições âvençadas, ê da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo

convencionado.

CúUSULA SÉÍIMA . RESPONSABITIDADE DAS PARTES

Constituem obrigações da contratante:

a) Proporcionar todas as facilidades nécessárias à boa execução dos serviços;

b) Prestar informações, atinentes ao objeto da contratação, que venham a ser solicitadas pela

Contratada;

c) Permitir livre acesso aos empregados da Contratada em sua's dependências para a prestação

dos serviços objeto desta contratação;

d) Promover o acompanhamento e fiscalização dos serviços;

e) Efetuar o patamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo

estabelecidas, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do instrümento

contratual.

Constituem obritações da cootratada:

a) Apresentar, sempre que 'solicitado, durante a execução do contrato, documentos que

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor.quanto às obrigações assumidas na licitação;

b) Executar o objeto nos termos da lei 8.666/93, da lei 10.520/2002, do edital da licitação e

anexos, bem como das cláusulas do presente contrato.

c) Fornecer, mediante comodato, todo o sistema de alarme, monitoramento e gerenciamento, em

conformidade com o descrito nos itehs anteriores, bem como prestar todos os serviços

necessários ào seu adequado funcionamento, responsabilizando-se pela correta instalação,

programação e operação do sistema;

d) Responsabilizar-se por todos os danos causados pela inadequada instalação do sistema de

alarme, bem comc/por qualquer dano provocado às instalações do prédio da Câmara em virtude

dos sêrviços executados em suas dependências pelos empregados da Contratada;

ê) Prover toda a mão de obra necessária para garantir a operação do sistema de monitoramento e

de atendimento de emergência, sem interrupção, incluindo a disponibilidade profissional
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técnico para a manutenção dos equipamentos e sistemas, que não terão, em hipótese alguma,

qualquer relação de trabalho com o Contratante, sendo de exclusiva responsabilidqde da

Contratada as despesas com.todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;

f) Manter o sistema funcionando nas 24 (vinte e quatro) horas diárias, incluindo sábados,

domingos e feriados, ininterruptamente, excetuados os casos em que houver a necessidade de

manutenção preventiva e corretiva, as quais deverão ser executadas durante o horário de

expediente.do prédio monitorado, com prévio agendamento com a contratada;

g) Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva do sistema, incluindo o

fornecimento e a substituição das peças danificadas, correndo por conta da empresa qualquer

despesa com os materiais empregados e com os serviços executados;

h) Acionar os órgãos de segurança pública local (polícia), para verificação in loco do prédio

monitorado depois de sinalizado o disparo do alarme na unidade de operação ou do chamado de

emergência dos servidores;

i) Os atendimentos de emergência deverão ser comunicados imediatamente ao responsável pela

contratante, para que sejam tomadas as providências cabíveis;

,i) Substituir, sempre que exigido pelo Contratante e indêpendentementê de iustificativa por parte

deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados

prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço

Público;

k) Fornecer todas as informações e elementos necessários à fiscalização dos serviços;

l) lnstruir os servidores designados pela contratada sobre o modo de ativação e desativação do

alarme do imóvel monitorado, bem como os demais procedimentos relacionados ao

funcionamento do sistema;

m) Observar todas as normas de seturança do'trabalho, coú a utilização de equipamentos de

proteção individual e coletiva;

n) Executar os serviços de forma a não causar transtornos ou incômodos desnecessários ao bom

desempenho das atividades da Câmara, devendo ser programada com o represêntante,

previamente, a melhor forma de desenvolvimento dos trabalhos.

CúUSUIA OITAVA . DAS RESPONSABITIDADES E PENAI.IDADES

a) Ocorrendo atraso injustificado no cumprimento parcial das obrigações objeto desta licitação,

será aplicada à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a O,29Á (zero vírgula dois port
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cento), sobre o valor total da nota fiscalfatura do mês correspondente à ocorrência, por dia'de

atraso. Oi períodos inferiores a 24 (vinte e quatro) horas, equivalerão a um dia de atraso.

b) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Câmara de Vereadores de Pitangà, poderá,

garantida a prévia defesa aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo 87, da Lei Federal

ne 8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor

total estimado do contrato.

§ 1s As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que

eüentualmente detenha a CONTRATADA.

§ 2e fu sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência

de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito, devida e

formalmente justificadas e comprovadas.

§ 3e O atraso injustificado no pagamento por parte da contratante gerará multa para a mesma no

valor de 2% (dois por cento) mais juro mensaí de 1% (um poicento).

| - As penalidades previstas no § 39 serão somente sobre a parcela vencida

cúUsUtA NoNA. OS CASOS DE RESOSÂO

É deferido ao contratante o direito de rescisão do presente contrato, sempre que ocorrer os

seguintes casos:

a) Violação das obrigações assumidas;

b) Fraude ou execução incorrêta do obiÊto deste contrato sem justa causa;

c) Demais dispositivos previstos no artito 78 da Lei n" 8.666/93 e descumprimento das exigências

do Edital de Pregão Eletrônlco n" L/2O22.

cúusuLA DÉcrMA - DA pREsrAçÃo Do sERvrço

Os serviços deverão ser prestados em estrita obediência a este contrato, devendo:

a) lnstalar e testar todos os equipamentos do sistema de vigilância eletrônica, sob o

acompanhamento de servidor designado pela Contratante;

CÂMARA MUNICIPAL DE PITANGA
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b) Manter cobertura do serviço de vigilância eletrônica por meio de monitoramento, 24 (vinte e

quatro) horas por dia, sem interrupção de continuidade, através de central de monitoramento da

Contratada;

c) Executar, diariamente, todos os testes necessários para assegurar a integridade e perfeito

funcionamento do sistema e realizar manutenções corretivas, sempre que necessário,

procedendo à substituição/reparação dos equipamentos ou peças que comprometam o

funcionamento regular do sistema, sem ônus a contratante;

d) O prazo máximo para o atendimento de chamados, para a realização de manutenção corretiva

ou de qualquer outro serviço que se fizer necessário será de 24 (vinte e quatro) horas;

e) Constâtada a necessidade de realização de manutenção corretiva, com a retirada de

equipamento para reparos externos ou de outro serviço indispensável ao desempenho seguro e

eficiente do sistema, a Contratada terá o prazo de 48(quarenta e oito) horas, contadas a partir do

chamado, para conclusão dos trabalhos de conserto e reinstalação. Em qualquer das hlpóteses, a

empresa deverá manter o funcionamento do sistema durante o período, ainda que mediante a

substituição do equipamento danificado poÍ componentes de reserva,_ sem ônus para o

Contratante;

f) Tomar as medidas necessárias, em caso de ihdício de violação do imóvel monitorado, realizando

a conferência de senhas, veÍificando o funcionamento do sistema e acionando o responsável pela

contratante e a autoridade policial, caso se faça necessário.

g) Fornecer, quando solicitado, relatório técnicos de acesso e de ocorrências (entradas, saídas,

disparos)

h) Para implantação e funcionamento do sistema a contraiante disponibilizará uma linha e/ou

ramal telefônico/internet para comunicação direta do equipamento com a central da contratada,

no período em que o sistema permanecer ligado/acionado.

i) A contratada prestará atendimento ao evento de disparo, no prazo máximo de 10 (dez)

minutos. O disparo do sistema com evidência de violação do patrimônio protegido, será ob.ieto de

relatório circunstanciado, que será fornecido à contratante.

j) A necessidade de permanência do atendente no local até a chegada da contrâtante ou

preposto, não enseja em custos adicionais.

k) Caso não ocorra o ligamento do alarme para o período da noite, a contratada deverá acionar

remotamente e, na impossibilidade, entrar imediatamente em contato com o responsável pelo

local para que o mesmo possa acionar o sistema.
(
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l) Os serviços de monitoramento, bem como os atendimentos de emertências serão realizados no

evento do disparo do §istema eletrônico monitorado e deverá haver rondas preventivas no local.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de Pitanga- PR, para dirimir dúvidas e os casos omissos,

que porventura surgirem.

E poÍ estarem as partes de acordo, assinâm o presente contrato em duas vias de igual teor e

forma, se obrigando ao cumprimento de todas as cláusulas inseridas neste instrumento

contratual, ressalvados os inte ses do contratante Câmara Municipal de Pitanga - Paraná.

Pitanta, _ de de 2022.

Câmara de Verea e5 de Pitanga Contratada

Fabrlcio Duartê Holovka

Contratante

cúusurA DÉcrMA PR|METRA - DAs DtsposrcôEs GERATS E FlNArs

a) Fazem parte integrante deste contrato todas as condições estabelecidas no edital e anexos do

Pregão Eletrônico ne 712022, bem como a proposta da Contratada.

b) Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei ns 8666/93 e alterações posteriores.

c) Atendida a conveniência administrativa, fica a proponente vencedora obrigada a aceitar nas

mesmas condições contratuais, ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em

conformidade com o § 1" do art. 65 da Lei n" 8666/93 e suas alterações.

d) A Contratada deverá fornecer, sempre que a data de validade expirar, todas as certidões

solicitadas para habilitação, especialmente a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos

Federais e à Dívida Ativa da União, do FGTS e de Débitos Trabalhistas, sob pena da não liberação

do pagamento, caso não sejam reapresentadas.

e) A Contratada deverá reapresentar os documentos habilitatórios que sofrerem alteração

durante a vigência do contrato.


